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PRESIDÊNCIA 

PORTARIA Nº 826/PRES, de 24 de outubro 2016. 

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso das atribuições que  lhe  são  

conferidas  pelo  Estatuto,  aprovado  pelo  Decreto  nº  7.778,  de  27  de  julho  de  2012,  e  tendo  em  vista  o  que  consta  

no  Processo  nº  08620.145350/2015-01, resolve: 

Art. 1º Conceder Jornada de Trabalho de 20 horas semanais, a partir de 06 de fevereiro de 2017,  à  servidora  TÁBATA  

MORELO  VIANNA,  Agente  em  Indigenismo,  NI-A.III,  matrícula  nº  1929986,  lotada  na  Coordenação  Técnica  Local  

em  Santarém-PA,  subordinada  à  Coordenação  Regional  do  Tapajós-PA,  de  acordo  com  o  art.  5º  da  Medida  

Provisória  2.174-28,  de  24  de  agosto  de  2001. 

Art. 2º Esta Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação. 

AGOSTINHO DO NASCIMENTO NETTO   

Presidente Substituto 

PORTARIA Nº 827/PRES, de 24 de outubro 2016. 

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso das atribuições que lhe são  

conferidas  pelo  Estatuto,  aprovado  pelo  Decreto  nº  7.778,  de  27  de  julho  de  2012,  e  tendo  em  vista  o  que  consta  

no  Processo  nº  08620.009704/2015-47, resolve: 

Art. 1º Retornar para jornada de trabalho de 40 horas semanais, a partir de 01 de janeiro de 2017, a servidora JULIANA  

RIBEIRO  TAVARES,  Indigenista  Especializada,  NS-A.IV,  matrícula  nº  1918055,  lotada  na  Coordenação  Regional  

Xavante-MT. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

AGOSTINHO DO NASCIMENTO NETTO 

Presidente Substituto 

 

 CORREGEDORIA 

PORTARIA Nº 225/CORREG/FUNAI/MJ, de 24 de outubro de 2016. 

O CORREGEDOR DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, nomeado pela Portaria nº 1.148/SE/MJ, de 30 de 

novembro de 2015, publicada no Diário Oficial da União nº 299, de 01 de dezembro de 2015, no uso de suas atribuições 

legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.778, de 27 de julho de 2012, publicado no Diário Oficial da União de 

30 de julho de 2012, e tendo em vista o disposto nos artigos 143 e 149, da Lei 8.112/90, e em face do Processo 

Administrativo Disciplinar nº 08620.085601/2012-31, resolve: 

Art. 1º Designar a servidora FRANCISCA DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, Assistente Administrativo, matrícula SIAPE nº 

0446542, lotada na CTL-Bauru-SP/FUNAI para, na condição de deprecado, realizar a oitiva da testemunha JUPIRA 

MANOEL SOBRINHO, lotada e em exercício na CTL-Bauru-SP/FUNAI. 

Art. 2º Os quesitos da carta precatória serão elaborados pela respectiva Comissão de Processo Administrativo Disciplinar. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCIO ARCOVERDE MORAES 

Corregedor 
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